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RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso
Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame DO PROJETO DE LEI Nº
7760/2022-QUE EFETUA A RECOMPOSIÇÃO DOS VENCIMENTOS DOS
SERVIDORES EFETIVOS E COMISSIONADOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE
POUSO ALEGRE/MG, A PARTIR DE 01 DE ABRIL DE 2022, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conformeo artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado
com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e,
à esta Comissão de Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe
são apresentadas e, à esta Comissãode Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos ;;
termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às matérias desta e
natureza que trata este referido Projeto de Lei.

O Projeto de Lei em estudo tem como objetivo efetuar a recomposição dos *.
vencimentos dos servidores efetivos e comissionados da Câmara Municipal de Pouso
Alegre/MG, a partirde 01 de abril de 2022, e dá outrasprovidências. O Projeto de Lei em análise,
nos termos do seu artigo primeiro (1º) diz: Efetua a recomposiçãono percentual de 11,73% (onze
virgula setenta e três por cento), a partir de 1º de Abril de 2022, dos valores do vencimentos u
básicos dos servidores efetivos e comissionados da Câmara Municipal de Pouso Alegre,
constantes dos Anexos 1 e II da Lei Municipalnº 5.411, de 2013 e do Anexo III da Lei Municipal
nº 5.787, de 2017. Parágrafo único. O percentual de reajuste previsto no caput incidirá sobre os
vencimentos básicos percebidos em março do corrente ano. O artigo segundo reza que: (2º)
Altera o parágrafo único do art. 1º da Lei Municipal nº 4.655, de 2008, que passa a vigorar com
a seguinte redação: “Art. 1º (...) Parágrafo único. O valor do auxílio-alimentaçãoa que se refere
o caput do art. 1º desta Lei é de R$385,93 (trezentos e oitenta e cinco reais e noventae três
centavos)”. Já no artigo terceiro(3º) encontramos:As despesas decorrentes desta Lei correrão por
conta das dotações próprias do Orçamento vigente. E no artigo quarto(4º) se lê: Revogadas as
disposições em contrário, a presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, observado o

disposto no art. 1º.
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Na justificativa do projeto encontramosque objetiva a proposição ora apresentada

dar efetividade a recomposição dos vencimentos dos servidores públicos efetivos e

comissionadosdesta Casa, em observânciaao art. 37, X, da ConstituiçãoFederal, bem como, da
Lei Complementar nº 101/2000, e ainda, da Lei Complementar nº 01/2002.

No que tange à forma, deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme
art. 251 do Regimento Interno:

Art. 251. Os Projetos de Lei Ordinária são proposições que tem por fim regular
toda matéria legislativade competênciada Câmara e sujeita à sanção do Prefeito.

Art. 242. Podem ser autores de proposições, dentro dos respectivos limites e

prerrogativas:
(..)

IH - a Mesa Diretora da Câmara Municipal;

Ademais,há de se destacamos o que se diz sobre a Competência, está descrita em no art.

40, incisos III, da Lei Orgânica do Município:

Art. 40 - Compete privativamente à Câmara, entre outros itens:
(..)

HI —dispor sobre a criação, transformação ou extinção de cargo e função públicos de
seus serviços e fixação da respectiva remuneração, respeitado o regime jurídico único dos servidores
municipais e os parâmetros da lei de diretrizes orçamentárias.

Destacamos ainda, o disposto no artigo 30, inciso I, da ConstituiçãoFederal, pois,
cabe ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.

Verifica-se deste modo observados os requisitos iniciativa e competência.

Quanto a matéria observa-se que se trata de mera recomposição a nível de
reposição de perda inflacionária, fixado do percentual de recomposição de 11,73% referente ao
índice de reajuste INPC/IBGE , e que o referido Projeto busca dar efetividade à recomposição
dos vencimentos dos servidores públicos efetivos e comissionados desta Casa, em observância
ao art. 37, X, da Constituição Federal, bem como, da Lei Complementar nº 101/2000, e ainda, da
Lei Complementar” 01/2002.Quanto as despesas informou-se que as mesmas correm por
dotações já existentes na lei orçamentária.Anexos gráficos e tabelas informativas, bem como
declaraçãoLRF.

o Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORAVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não forma constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.
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Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei nº 7760/2022 cumpriu
as condições legais no que tange à competência e à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 7760/2022, a Comissão verificou que
a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA
PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a ser
apreciado pelo Plenário desta Edilidade,para a regular tramitação do mesmo.EÉ o nosso parecer.

Pouso Alegre, 19 de abril de 2022.
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